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Informação semanal: FMI prevê cenário negro para a economia portuguesa  

No seu relatório sobre a economia portuguesa, o FMI aponta as debilidades estruturais exis-

tentes como factores importantes de limitação ao crescimento potencial. No que toca às contas 

públicas, o FMI recomenda que se introduzam medidas de contenção orçamental já em 2010. 
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FMI prevê cenário negro para a economia portuguesa  

No relatório semanal publicado esta semana, o FMI pinta um quadro negro para a economia Por-

tuguesa.  

 

No que diz respeito à crise internacional e ao seu impacto imediato na economia, a situação 

Portuguesa é, segundo o FMI, relativamente positiva, particularmente porque o sector financeiro 

estava pouco exposto aos activos “tóxicos”. O FMI considera também que o Governo reagiu 

rapidamente ao nível dos mercados financeiros para restabelecer a confiança no sistema, e ao 

nível da despesa pública para apoiar a economia. No entanto, o FMI critica algumas medidas 

tomadas pelo Governo, nomeadamente:  

 O aumento de salários em 2009, que conduziu a um ajustamento através de uma taxa de 

inflação mais negativa do que no resto da Zona Euro e a uma redução das margens das 

empresas, que já estavam muito afectadas pela crise;  

 A implementação de medidas fiscais (cortes em alguns impostos) de natureza permanente, 

que puseram em riso o rating da República. 

 

A médio prazo, o FMI assinala que as perspectivas não são animadores, devido às deficiências 

estruturais já conhecidas da economia Portuguesa: elevado nível de endividamento, reduzida 

taxa de produtividade e fraca competitividade. Em particular, o FMI acredita que as reformas 

que foram iniciadas nos últimos anos são insuficientes para conduzirem a uma convergência de 

PIB per capita com o resto da UE (desde 1997 o PIB per capita é aproximadamente 75% da 

média da UE). Como é visível na tabela, o FMI espera que a taxa de crescimento do PIB se esta-

bilize em 2013 e 2014 em 1,3%, contra aproximadamente 2% da Zona Euro.  

 

Finalmente, o FMI mostra-se muito preocupado com o estado das finanças públicas, sugerindo 

que a taxa de crescimento prevista e as medidas de contenção financeira existentes não serão 

suficientes para reduzirem o défice abaixo dos 5% em 2014 ou para interromper a trajectória 

crescente da dívida pública. O FMI aconselha a redução de 0,5% do défice estrutural (excluindo 

o ciclo económico e as medidas temporárias) já em 2010 e nos anos seguintes 1% por ano.  

 

Estas previsões contrastam com a visão mais positiva do Banco de Portugal, que como descrito 

na edição anterior da Informação Semanal, apontam para uma taxa de crescimento do PIB de 

1,4% já em 2011. 

 

Perante este cenário de grande fragilidade económica, e após várias agências de rating terem 

Tabela: Previsões FMI

2009 2010 2011 2012 2013 2014
PIB -2.7 0.5 0.9 1.1 1.3 1.3
Consumo privado -0.9 0.3 0.3 0.2 0.2 0.4
Consumo público 4.4 0.7 0.1 0.1 0.1 0.1
Investimento -15.0 0.0 0.1 0.6 1.1 1.9
Exportações -14.4 1.3 3.2 3.4 4.0 4.2
Importações -12.2 0.6 0.9 0.8 1.0 1.9

Desemprego, % pop. activa 9.6 11.0 10.3 9.5 8.9 8.5
Inflação, %
Défice público, % do PIB 8.0 8.6 7.3 6.6 5.7 5.0
Dívida pública, % do PIB 75.8 83.3 89.2 93.8 97.1 99.4

Fonte: FMI
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sugerido que o rating da República Portuguesa está em risco de ser reduzido, o Orçamento de 

Estado de 2010, que será apresentado na Assembleia da República na terça -feira, assume espe-

cial importância. É essencial que o cenário macroeconómico nele apresentado seja credível, isto 

é, em linha com as previsões das instituições internacionais, e que inclua medidas de contenção, 

sobretudo do lado da despesa.  

 

Risco de pobreza na UE é de 17% 

Segundo o Eurostat, em 2008, 17% da população europeia estava em risco de pobreza. Este 

valor não tem sofrido variações desde 2005. No entanto o risco de pobreza é definido pelas 

autoridades nacionais, e varia substancialmente na UE 27: por exemplo, enquanto na Dinamarca 

o limiar mínimo é de € 10500 anuais, em Portugal é de € 5800. Os mais atingido são os jovens, 

com o risco de pobreza a atingir 20%, ou seja um em cada quatro, e os idosos.  

 

Os países onde o risco é maior encontram-se em geral no centro e leste europeus: Roménia, 

Letónia, Lituânia. Mas também no sul: Grécia e Espanha. Portugal encontra -se na acima da 

média com um risco de pobreza situado em 18%. 

 

Perante estes números, e a persistência do fenómeno, não surpreende que a UE tenha decidido 

consagrar o ano de 2010 ao combate contra a pobreza, e esta luta deverá integrar a Estratégia 

UE 2020 que deverá substituir a Estratégia de Lisboa.  

 

Inês Domingos e António Calado Lopes  


